GOVERNO DO ESTADO DO PIAUÍ

CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO



Parecer CEE/PI nº 026/2004

Processo  CEE Nº 431/2004.

INTERESSADO:  Procuradoria Regional do Trabalho – 22ª Região.

ASSUNTO: Solicita apoio à implementação da educação ambiental em todos os níveis e modalidades de ensino no Estado do Piauí.

RELATORA: Cons. Maria da Conceição Sousa de Carvalho.
I –  DO OBJETO

Em Ofício PRT N° 287/2004- GAB, datado de 02 de agosto de 2004, dirigido à Presidente do Conselho Estadual de Educação/Pi, a senhora Chefe da Procuradoria Regional do Trabalho, 22ª Região, Procuradora Evanna Soares, solicita a este Conselho “o apoio que for possível visando à implementação da educação ambiental  em todos os níveis e modalidades de ensino no Estado do Piauí, incluindo os aspectos do meio ambiente de trabalho, nos termos da Lei nº 9.795/1999, regulamentada pelo Decreto nº 4.281/2002.”

Informa ainda que esse Ministério Público expediu Notificações Recomendatórias  a todos os Municípios piauienses e à Secretaria Estadual de Educação, cujos textos foram reproduzidos e anexados ao presente processo, além de notificar outros órgãos e entidades afetos à questão. 

II – AVALIAÇÃO DO MÉRITO

Trata-se, com efeito, de tema da maior relevância tanto para a plenitude da formação do educando como cidadão consciente e responsável, quanto para a construção coletiva de valores e atitudes  que visem a conservação, recuperação e melhoria  do meio ambiente, bem essencial à sadia qualidade de vida. 

                  A  inclusão da educação ambiental como componente obrigatório da educação escolar, em todos os níveis e modalidades de ensino,  é imperativo sobejamente manifestado na legislação educacional brasileira. Cabe acrescentar que os Parâmetros Curriculares Nacionais, documentos norteadores da organização do conhecimento escolar, com muita propriedade estabelecem o modus operandi  desta temática, bem como das congêneres que constituem os temas transversais, no contexto do currículo de cada instituição de ensino.

                Assim equacionada, a inclusão efetiva da educação ambiental, a ser concretizada nas ações pedagógicas rotineiras de cada escola, deve ser objeto de aferição constante por parte dos órgãos gestores do sistema estadual de educação. 
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III – PARECER E  CONCLUSÃO 

                     Ante o exposto, é o PARECER FAVORÁVEL  ao acolhimento da solicitação em apreço,  dando-lhe conseqüência com ações de gestão junto à Secretaria Estadual de Educação, especialmente junto à unidade responsável pela educação de jovens e adultos, no sentido de reforçar os mecanismos de supervisão do trabalho pedagógico nas escolas, bem assim cuidar para que todos os professores tenham acesso a uma adequada formação que os capacite a trabalhar competentemente os aspectos  relativos à   educação ambiental.  

Este o Parecer, s.m.j.

Consª. Maria da Conceição Sousa de Carvalho - Relatora

Sala das Sessões Plenárias do Conselho Estadual de Educação do Piauí, em Teresina, 18 de agosto de 2004.

O Plenário do Conselho Estadual de Educação do Piauí aprovou por unanimidade o Parecer da relatora.

Cons.ª Socorro Rocha Cavalcanti Barros

Presidente do CEE/PI                                                 
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